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RESSARCIMENTO. CREDITO PRESUMIDO. AQUISICOES DE
PESSOAS FISICAS.

Em face do disposto no art. 62-A do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), c/c a decisdo do Superior
Tribunal de Justiga (STJ) no Resp 993.164, sob o regime do art. 543-C da Lei
n°® 8.869, de 11/01/1973 (CPC), reconhece-se o direito ao crédito presumido
do IPI sobre aquisi¢des, no mercado interno, de matérias primas, produtos
intermediarios e materiais de embalagem, de pessoas fisicas.

RESSARCIMENTO. JUROS COMPENSATORIOS.

Nos termos do art. 62-A do RICAREF c/c a decisdo do STJ no Resp 993.164,
sob o regime do art. 543-C da Lei n° 8.869, de 11/01/1973 (CPC), reconhece-
se a incidéncia de juros compensatorios, a taxa Selic, calculados a partir da
data de transmissao da respectiva Declaracao de Compensagao (Dcomp).

Recurso Voluntario Provido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao recurso voluntério, nos termos do voto do Relator.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas - Presidente
(assinado digitalmente)

José Adao Vitorino de Morais. - Relator
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 RESSARCIMENTO. CRÉDITO PRESUMIDO. AQUISIÇÕES DE PESSOAS FÍSICAS.
 Em face do disposto no art. 62-A do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), c/c a decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no Resp 993.164, sob o regime do art. 543-C da Lei nº 8.869, de 11/01/1973 (CPC), reconhece-se o direito ao crédito presumido do IPI sobre aquisições, no mercado interno, de matérias primas, produtos intermediários e materiais de embalagem, de pessoas físicas.
 RESSARCIMENTO. JUROS COMPENSATÓRIOS.
 Nos termos do art. 62-A do RICARF c/c a decisão do STJ no Resp 993.164, sob o regime do art. 543-C da Lei nº 8.869, de 11/01/1973 (CPC), reconhece-se a incidência de juros compensatórios, a taxa Selic, calculados a partir da data de transmissão da respectiva Declaração de Compensação (Dcomp).
 Recurso Voluntário Provido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, nos termos do voto do Relator.
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente
 (assinado digitalmente)
 José Adão Vitorino de Morais - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Possas, Maria Teresa Martínez López, José Adão Vitorino de Morais, Antônio Lisboa Cardoso e Andrada Márcio Canuto Natal. Ausente temporariamente Bernardo Motta Moreira.
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão da DRJ em Ribeirão Preto (SP) que julgou improcedente manifestação de inconformidade apresentada contra despacho decisório que deferiu, em parte, o pedido de ressarcimento (PER) de crédito presumido do IPI, apurado para o 4º trimestre de 2004.
O deferimento parcial do ressarcimento decorreu de glosas dos valores dos créditos presumidos apurados sobre aquisições de pessoas que não são contribuintes do PIS e da Cofins, conforme Despacho Decisório às fls. 124/125.
Inconformada com deferimento parcial do seu pedido, a recorrente apresentou manifestação de inconformidade, insistindo no ressarcimento integral, alegando razões assim resumidas por aquela DRJ:
...que as aquisições de pessoas físicas não poderiam ter sido glosadas, pois, as Leis n° 9.363/96 e 10.276/2001 se referem ao valor total das aquisições e não somente aos fornecedores contribuintes do PIS/COF1NS, conforme acórdãos do Conselho de Contribuintes que cita. Também alegou que o Despacho Decisório deixou de atualizar seus créditos pela taxa SELIC, nos termos da lei n° 9.250/95 e acórdãos do CC citados.
�Analisada a manifestação de inconformidade, aquela DRJ julgou-a improcedente, conforme Acórdão nº 14-21.144, datado de 22/10/2008, às fls. 182/186, sob as seguintes ementas:
�CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI.
Os valores referentes às aquisições de insumos de pessoas físicas, não-contribuintes do PIS/Pasep e da Cofins, não integram o cálculo do crédito presumido por falta de previsão legal.
INCONSTITUCIONALIDADE.
A autoridade administrativa é incompetente para declarar a inconstitucionalidade da lei e dos atos infralegais.
CRÉDITO PRESUMIDO. JUROS PELA TAXA SELIC. POSSIBILIDADE.
Inexiste previsão legal para abonar atualização monetária ou acréscimo de juros equivalentes à taxa SELIC a valores objeto de ressarcimento de crédito de IPI.
Intimada com dessa decisão, a recorrente interpôs recurso voluntário (fls. 191/198), requerendo a sua reforma a fim de que se defira, na íntegra, seu pedido de ressarcimento, alegando, em síntese, as mesmas razões expendidas na manifestação de inconformidade, inclusive, quanto aos juros compensatórios.
É o relatório.

 Conselheiro José Adão Vitorino de Morais
O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972. Assim, dele conheço.
O benefício fiscal denominado �crédito presumido do IPI�, visando o ressarcimento das contribuições para o PIS e Cofins incidentes na compra de insumos utilizados na industrialização de produtos exportados foi criado pela Lei nº 9.363, de 13/12/1996, que assim dispõe:
�Art. 1º A empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais fará jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados, como ressarcimento das contribuições de que tratam as Leis Complementares nos 7, de 7 de setembro de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de 30 de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas aquisições, no mercado interno, de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, para utilização no processo produtivo.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, nos casos de venda a empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação para o exterior.
Art. 4º Em caso de comprovada impossibilidade de utilização do crédito presumido em compensação do Imposto sobre Produtos Industrializados devido, pelo produtor exportador, nas operações de venda no mercado interno, far-se-á o ressarcimento em moeda corrente.�
[...].�
Conforme se verifica do conteúdo do art. 1º dessa lei, o crédito presumido do IPI é o valor do PIS e da Cofins incidente e pago nas respectivas aquisições, no mercado interno, de matérias primas, produtos intermediários e material de embalagem, sendo que o art. 5º, daquela mesma lei, estabelece que eventual restituição ao fornecedor das contribuições pagas, bem assim a compensação mediante crédito implica estorno do crédito presumido pelo produtor exportador.
Assim, não tendo o produtor exportador pagado PIS e Cofins nas aquisições de não contribuintes destas contribuições, não há do que se ressarcir. Ressarcimento implica pagamento na etapa anterior, como não houve pagamento das contribuições não há custos a serem ressarcidos.
No entanto, em face do julgamento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no RESP 993.164, decidido sob o regime do art. 543-C da Lei nº 5.869, de 11/01/1973 (CPC), e do disposto no Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), art. 62-A, os valores dos créditos presumidos do IPI, apurados sobre aquisições de cooperativas e de pessoas físicas, glosados pela autoridade administrativa competente e mantidos pela autoridade julgadora de primeira instância, deverão ser restabelecidos, reconhecendo-se à recorrente o direito ao ressarcimento do benefício sobre os custos incorridos com aquisições, no mercado interno, de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, utilizados na industrialização dos produtos exportados.
Quanto aos juros compensatórios, também, em face do disposto no art. 62-A do Ricarf e do RESP 993.164 e, ainda, considerando que houve vedação do Fisco ao ressarcimento integral a que a recorrente faz jus, reconheço sua incidência, à taxa Selic, a partir das data de protocolo/transmissão do PER em discussão, sobre o ressarcimento complementar reconhecido nesta fase recursal, ou seja, sobre as aquisições de pessoas físicas.
Em face do exposto, dou provimento parcial ao recurso voluntário para reconhecer o direito de a recorrente apurar créditos presumidos do IPI sobre os custos com aquisições de matérias primas, produtos intermediários e materiais de embalagem adquiridos, no mercado interno, de pessoas físicas, efetivamente utilizados na industrialização dos produtos exportados, cabendo à autoridade administrativa competente apurar o total dos créditos e acrescer-lhe juros compensatórios calculados, à taxa Selic, a partir da data de transmissão do pedido, mas somente sobre o ressarcimento suplementar reconhecido nesta fase recursal, ou seja, sobre o crédito decorrente das aquisições de pessoas físicas.
(assinado digitalmente)
José Adão Vitorino de Morais - Relator
 
 




Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa
Possas, Maria Teresa Martinez Lopez, Jos¢ Adao Vitorino de Morais, Antonio Lisboa Cardoso
e Andrada Mércio Canuto Natal. Ausente temporariamente Bernardo Motta Moreira.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra decisao da DRJ em Ribeirdao
Preto (SP) que juigou improcedente manifestacdo de inconformidade apresentada contra
despacho decisorio que deferiu, em parte, o pedido de ressarcimento (PER) de crédito
presumido do IFPT, apurado para o 4° trimestre de 2004.

O deferimento parcial do ressarcimento decorreu de glosas dos valores dos
créditos presumidos apurados sobre aquisi¢des de pessoas que nao sdo contribuintes do PIS e
da Cofins, conforme Despacho Decisorio as fls. 124/125.

Inconformada com deferimento parcial do seu pedido, a recorrente
apresentou manifestacdo de inconformidade, insistindo no ressarcimento integral, alegando
razdes assim resumidas por aquela DRJ:

...que as aquisi¢oes de pessoas fisicas ndo poderiam ter sido glosadas, pois, as
Leis n°® 9.363/96 ¢ 10.276/2001 se referem ao valor total das aquisi¢des e ndo
somente aos fornecedores contribuintes do PIS/COFINS, conforme acoérdaos do
Conselho de Contribuintes que cita. Também alegou que o Despacho Decisorio
deixou de atualizar seus créditos pela taxa SELIC, nos termos da lei n°® 9.250/95 ¢
acordaos do CC citados.

“Analisada a manifestacdo de inconformidade, aquela DRJ julgou-a
improcedente, conforme Acérdao n° 14-21.144, datado de 22/10/2008, as fls. 182/186, sob as
seguintes ementas:

“CREDITO PRESUMIDO DE IPI.

Os valores referentes as aquisicoes de insumos de pessoas
fisicas, ndo-contribuintes do PIS/Pasep e da Cofins, ndo
integram o calculo do crédito presumido por falta de previsdo
legal.

INCONSTITUCIONALIDADE.

A autoridade administrativa é incompetente para declarar a
inconstitucionalidade da lei e dos atos infralegais.

CREDITO PRESUMIDO. JUROS PELA TAXA SELIC.
POSSIBILIDADE.

Inexiste previsdo legal para abonar atualizagdo monetaria ou
acreéscimo de juros equivalentes a taxa SELIC a valores objeto
de ressarcimento de crédito de IPI.

Intimada com dessa decisdo, a recorrente interp0s recurso voluntario (fls.
191/198), requerendo a sua reforma a fim de que se defira, na integra, seu pedido de
ressarcimento, alegando, em sintese, as mesmas razdes expendidas na manifestacdo de
inconformidade, inclusive, quanto aos juros compensatorios.

E ocrelatorio:
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Voto

Conselheiro José Addo Vitorino de Morais

O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade previstos no
Decieto n® 70.235, de 6 de margo de 1972. Assim, dele conhego.

O beneficio fiscal denominado “crédito presumido do IPI”, visando o
ressarcimento das contribui¢des para o PIS e Cofins incidentes na compra de insumos
utilizados na industrializacdo de produtos exportados foi criado pela Lei n® 9.363, de
13/12/1996, que assim dispde:

“Art. 1° A empresa produtora e exportadora de mercadorias
nacionais fara jus a crédito presumido do Imposto sobre
Produtos Industrializados, como ressarcimento das
contribui¢oes de que tratam as Leis Complementares n™ 7, de 7
de setembro de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de 30
de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas aquisicoes,
no mercado interno, de  matérias-primas,  produtos
intermediarios e material de embalagem, para utilizagdo no
processo produtivo.

Paragrafo unico. O disposto neste artigo aplica-se, inclusive,
nos casos de venda a empresa comercial exportadora com o fim
especifico de exportagdo para o exterior.

Art. 4° Em caso de comprovada impossibilidade de utilizagdo do
crédito presumido em compensagdo do Imposto sobre Produtos
Industrializados ~ devido, pelo produtor exportador, nas
operacoes de venda no mercado interno, far-se-d o
ressarcimento em moeda corrente.”

[.]”

Conforme se verifica do conteudo do art. 1° dessa lei, o crédito presumido do
IPI ¢ o valor do PIS e da Cofins incidente e pago nas respectivas aquisi¢des, no mercado
interno, de matérias primas, produtos intermediarios e material de embalagem, sendo que o art.
5°, daquela mesma lei, estabelece que eventual restituicdo ao fornecedor das contribui¢des
pagas, bem assim a compensa¢do mediante crédito implica estorno do crédito presumido pelo
produtor exportador.

Assim, nao tendo o produtor exportador pagado PIS e Cofins nas aquisi¢oes
de ndo contribuintes destas contribuigdes, ndo ha do que se ressarcir. Ressarcimento implica
pagamento na etapa anterior, como nao houve pagamento das contribui¢des ndo héa custos a
serem ressarcidos.

No entanto, em face do julgamento do Superior Tribunal de Justi¢a (STJ) no
RESP 993.164, decidido sob o regime do art. 543-C da Lei n° 5.869, de 11/01/1973 (CPC), e
do disposto no Regimento Interno do. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF),
art. 62-A,-0s valores dos créditos presumidos do IPI, apurados sobre aquisi¢des de cooperativas
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e de pessoas fisicas, glosados pela autoridade administrativa competente e mantidos pela
autoridade julgadora de primeira instancia, deverdo ser restabelecidos, reconhecendo-se a
recorrente o direito ao ressarcimento do beneficio sobre os custos incorridos com aquisi¢des,
no mercado interno, de matérias-primas, produtos intermedidrios e material de embalagem,
utilizados na industrializagdo dos produtos exportados.

Quanto aos juros compensatérios, também, em face do disposto no art. 62-A
do Ricarf e do RESP 993.164 e, ainda, considerando que houve vedacdo do Fisco ao
ressarcimento integial a que a recorrente faz jus, reconheco sua incidéncia, a taxa Selic, a partir
das data de protocolo/transmissdo do PER em discussdo, sobre o ressarcimento complementar
reconhecido nesta tase recursal, ou seja, sobre as aquisi¢oes de pessoas fisicas.

Em face do exposto, dou provimento parcial ao recurso voluntdrio para
recorithecer o direito de a recorrente apurar créditos presumidos do IPI sobre os custos com
aquisicoes de matérias primas, produtos intermedidrios e materiais de embalagem adquiridos,
no mercado interno, de pessoas fisicas, efetivamente utilizados na industrializacdo dos
produtos exportados, cabendo a autoridade administrativa competente apurar o total dos
créditos e acrescer-lhe juros compensatorios calculados, a taxa Selic, a partir da data de
transmissdo do pedido, mas somente sobre o ressarcimento suplementar reconhecido nesta fase
recursal, ou seja, sobre o crédito decorrente das aquisicdes de pessoas fisicas.

(assinado digitalmente)

José Adao Vitorino de Morais - Relator



